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Portaria n.o 1170/2005

de 21 de Novembro

Pela Portaria n.o 271/2001, de 28 de Março, alterada
pela Portaria n.o 1264-DI/2004, de 29 de Setembro, foi
concessionada à MALPICAÇA — Sociedade Cinegé-
tica do Tejo, L.da, a zona de caça turística do Monte
Grifo (processo n.o 2518-DGRF), situada no município
de Castelo Branco, com a área de 502 ha.

Vem agora Manuel Sanches Antunes requerer a
transmissão da concessão da zona de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.o do

Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, manda o
Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, que, pela presente portaria,
a zona de caça turística do Monte Grifo (processo
n.o 2518-DGRF), situada na freguesia de Malpica do
Tejo, município de Castelo Branco, seja transferida
para Manuel Sanches Antunes, com o número de iden-
tificação fiscal 104264322 e sede na Rua do Dr. Manuel
Lopes Louro, torre 3, 1.o, B, apartado 45, 6001-909 Cas-
telo Branco.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 31 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1171/2005

de 21 de Novembro

Pela Portaria n.o 266/2003, de 21 de Março, foi criada
a zona de caça municipal de Penhas Juntas (processo
n.o 3152-DGRF), situada no município de Vinhais, e
transferida a sua gestão para a Junta de Freguesia de
Penhas Juntas.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos sitos no
município de Vinhais, com a área de 463 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e nos
artigos 12.o e 25.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de
15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal criada
pela Portaria n.o 266/2003, de 21 de Março, vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Penhas Juntas, muni-
cípio de Vinhais, com a área de 463 ha, ficando a
mesma com a área total de 2595 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte inte-
grante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 31 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1172/2005
de 21 de Novembro

Pela Portaria n.o 667-M6/93, de 14 de Julho, foi con-
cessionada a Vasco Manuel Drago de Sousa Uva a zona
de caça turística da Herdade da Espanca, processo
n.o 1444-DGRF, situada no município de Castro Verde,
com a área de 507,1250 ha.

Vem agora a TECNOCAÇA — Criação e Gestão de
Recursos Cinegéticos, L.da, requerer a transmissão da
concessão da zona de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.o do Decre-

to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que, pela presente portaria, a zona de
caça turística da Herdade da Espanca, processo
n.o 1444-DGRF, situada na freguesia de Santa Bárbara
de Padrões, município de Castro Verde, seja transferida
para a TECNOCAÇA — Criação e Gestão de Recursos
Cinegéticos, L.da, com o número de pessoa colectiva
502076844 e sede na Praça de Diogo Fernandes, 23,
1.o, EF, 7800 Beja.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em
31 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1173/2005
de 21 de Novembro

Pela Portaria n.o 429/2004, de 26 de Abril, foi reno-
vada até 26 de Junho de 2015 a zona de caça turística
de Cadouços, processo n.o 629-DGRF, situada no muni-
cípio de Abrantes, com a área de 488 ha, e concessionada
a Jorge Manuel Rosado Soares Mendes.

Vem agora Juvenal Ferreira da Silva requerer a trans-
missão da concessão da zona de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.o do Decre-

to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, manda o Governo,
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pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que, pela presente portaria, a zona de
caça turística de Cadouços, processo n.o 629-DGRF,
situada na freguesia de Bemposta, município de Abran-
tes, seja transferida para Juvenal Ferreira da Silva, com
o número de identificação fiscal 146324820 e sede na
Rua da Corga, 350, 4536-904 Santa Maria de Lamas.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em
31 de Outubro de 2005.

Portaria n.o 1174/2005

de 21 de Novembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Vieira
do Minho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, à Associação de Caçadores do
Ermal, com o número de pessoa colectiva 507143523
e com sede em Calvelos, Guilhofei, 4850 Vieira do
Minho, a zona de caça associativa da Lage Branca (pro-
cesso n.o 4084-DGRF), englobando vários prédios rús-
ticos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante sitos na freguesia
de Guilhofei, município de Vieira do Minho, com a
área de 836 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 31 de Outubro de 2005.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Portaria n.o 1175/2005
de 21 de Novembro

O acervo documental do Instituto do Cinema, Audio-
visual e Multimédia (ICAM) remonta à criação do
extinto Instituto Português de Cinema. Sendo inegável
o valor da documentação existente no arquivo e da sua
importância histórica para a cinematografia nacional,
não foi a mesma objecto de tratamento, pelo que é
urgente a sua avaliação sistemática, para efeitos não
só de selecção, preservação e valorização da relevância
informativa e probatória, mas também para possibilitar
o seu acesso para efeitos de consulta. A relevância é
acrescida quando se pretende institucionalizar os meios
e os mecanismos do registo da actividade cinematográ-
fica e áudio-visual.

Por outro lado, pretende-se regular o estabelecimento
de regras de avaliação, selecção, conservação e destrui-
ção dos documentos estabelecendo o ciclo de vida da
documentação num sector tão sensível como o em
referência.

Nestes termos e ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro,
do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 121/92, de
2 de Julho, e da alínea c) do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 16/93, de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pela Ministra da Cultura, o
seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento Arquivístico do Ins-
tituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia, no que
se refere à avaliação, selecção e eliminação da sua docu-
mentação, em anexo à presente portaria, da qual faz
parte integrante.

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

A Ministra da Cultura, Maria Isabel da Silva Pires de
Lima, em 7 de Outubro de 2005.

REGULAMENTO ARQUIVÍSTICO DO INSTITUTO DO CINEMA,
AUDIOVISUAL E MULTIMÉDIA

1.o

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento é aplicável à documentação
produzida e recebida, no âmbito das suas atribuições
e competências, pelo Instituto do Cinema, Audiovisual
e Multimédia, adiante designado por ICAM.

2.o

Avaliação

1 — O processo de avaliação dos documentos do
arquivo do ICAM tem por objectivo a determinação
do seu valor para efeitos da sua conservação permanente
ou eliminação, findos os prazos de conservação em fase
activa e semiactiva.

2 — É da responsabilidade do ICAM a atribuição dos
prazos de conservação dos documentos em fase activa
e semiactiva.

3 — Os prazos de conservação, contados em anos,
são os que constam da tabela de selecção do anexo I
do presente Regulamento.

4 — Os referidos prazos de conservação são contados
a partir da data final dos processos, dos documentos
integrados em colecção, dos registos ou da constituição
em dossiers.


